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ACADEMIA EQUESTRE JOÃO CARDIGA – ASSOCIAÇÃO 

 

REGULAMENTO INTERNO 

- Prática das Modalidades -  

 

Artigo 1.º (Objeto)  

O presente regulamento estabelece as normas de funcionamento das atividades de aprendizagem de 

equitação, nas vertentes clássica, terapêutica, adaptada e hipoterapia, promovidas pela AEJC. 

 

Artigo 2.º (Destinatários) 

As atividades estão abertas a qualquer pessoa, independentemente da idade, condição física ou experiência 

prévia, sem prejuízo das limitações decorrentes do número de vagas abertas em cada época. 

 

Artigo 3.º (Inscrição e Participação) 

1. A inscrição nas atividades deve ser efetuada na secretaria da Associação, presencialmente ou por 

via eletrónica. 

2. A participação está sujeita à aceitação das normas do presente regulamento e à assinatura de 

termo de responsabilidade, pelo próprio ou seu representante quando menor de idade. 

3. A prática de atividades equestres deve ser precedida da apresentação do competente atestado 

médico de aptidão. 

 

Artigo 4.º (Modalidades Oferecidas) 

1. Ensino de equitação clássica e de lazer. Formação de Praticantes. 

2. Treinos de Atletas com e sem deficiências para competição, nas disciplinas seguintes; Dressage, 

Dressage Póneis, Saltos de Obstáculos, Equitação de Tarbalho e Special Olympics Equitação. 

3. Equitação terapêutica e hipoterapia. 

4. Equitação adaptada a pessoas com necessidades especiais. 

 

Artigo 5.º (Benefícios para Associados) 

1. Os associados têm prioridade na inscrição e acesso às atividades. 

2. Os associados beneficiam dos serviços exclusivos e dos descontos vigentes em cada época para a 

prática das atividades e aquisição de bens e serviços, nos termos afixados na secretaria e site da 

AEJC.  

 

Artigo 6.º (Normas de Funcionamento) 

1. Todos os praticantes estão sujeitos à obrigatoriedade de uso do equipamento adequado à prática 

da modalidade em que está inscrito, em especial do capacete de proteção durante as atividades. 

2. O acesso às instalações está sujeito ao cumprimento das regras de higiene, urbanidade, segurança 

e respeito pelos animais e equipamentos. 
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3. Não é permitida a presença de pessoas nas áreas de trabalho com cavalos sem autorização dos 

responsáveis técnicos. 

4. O não cumprimento das obrigações pecuniárias estabelecidas e afixadas na secretaria para a 

prática das modalidades confere o direito à AEJC de recusar a o acesso à modalidade respetiva 

pelo praticante em falta. 

 

Artigo 7.º (Equipa Técnica) 

1. As atividades são orientadas por técnicos qualificados, com formação específica nas respetivas 

áreas. 

2. Para as modalidades terapêuticas e adaptadas, a equipa integra profissionais de saúde e técnicos 

de equitação adaptada. 

 

Artigo 8.º (Seguro ) 

Todos os praticantes devem estar cobertos por seguro de acidentes pessoais, sendo a adesão ao seguro 

anual obrigatória. 

 

Artigo 9.º (Direitos e Deveres dos Participantes) 

1. Os participantes têm direito a usufruir das atividades em condições de igualdade, segurança e 

respeito. 

2. Os participantes devem cumprir as orientações dos técnicos e respeitar os restantes utilizadores, 

animais e instalações. 

3. São estritamente proibidos todos os comportamentos que atentem contra a dignidade, 

integridade física ou moral de qualquer praticante, técnico, colaborador, visitante ou animal, 

nomeadamente: 

a) Insultos, ameaças, ofensas verbais ou físicas;  

b) Práticas de discriminação ou incitamento ao ódio com base em raça, etnia, nacionalidade, 

religião, género, orientação sexual, deficiência ou qualquer outra condição pessoal ou social;  

c) Atos de bullying, assédio moral, intimidação ou perseguição, sob qualquer forma;  

d) Qualquer outra conduta que perturbe o normal funcionamento das atividades ou coloque 

em causa o ambiente de respeito e segurança da Associação. 

4. A verificação de qualquer destes comportamentos pode implicar a aplicação de sanções 

disciplinares, incluindo a suspensão temporária ou definitiva da participação nas atividades, sem 

prejuízo de eventual responsabilidade civil ou criminal. 

 

Artigo 10.º (Inscrição na Federação Portuguesa de Equitação) 

1. Todos os praticantes que participem em provas oficiais ou frequentem aulas de equitação em 

qualquer das modalidades devem estar inscritos na Federação Equestre Portuguesa (FEP) e possuir 

a respetiva licença federativa em vigor. 

2. A obtenção da licença federativa é condição obrigatória para participação em competições ou 

para frequência regular das aulas, nos termos dos regulamentos da FEP, garantindo o seguro 

desportivo e o cumprimento das normas federativas aplicáveis. 

3. O processo de inscrição e renovação da licença federativa será orientado pela AEJC, cabendo ao 

praticante apresentar os documentos necessários e suportar os encargos associados. 
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Artigo 11.º (Tratamento de Dados Pessoais dos Praticantes) 

1. No âmbito das atividades da AEJC, serão recolhidos e tratados os dados pessoais dos praticantes, 

estritamente necessários à gestão das inscrições, organização das atividades, comunicação 

institucional, contratação de seguros e cumprimento de obrigações legais. 

2. O tratamento dos dados pessoais é realizado de forma confidencial e em conformidade com o 

Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) e demais legislação aplicável. 

3. Os dados pessoais não serão transmitidos a terceiros, exceto quando tal se mostre necessário para 

a prossecução das finalidades referidas no n.º 1, do presente artigo, ou por imposição legal. 

4. Os praticantes têm direito de acesso, retificação, limitação, oposição e eliminação dos seus dados 

pessoais, podendo exercer esses direitos mediante pedido escrito dirigido à Direção da AEJC. 

5. Para mais informações sobre o tratamento de dados pessoais, os praticantes poderão consultar a 

Política de Privacidade disponível na sede e no site da AEJC. 

 

Artigo 12.º (Sanções ) 

O incumprimento das normas do presente regulamento pode implicar a suspensão temporária ou definitiva 

do direito de participação nas atividades. 

 

Pelo Conselho Directivo da AEJC, 
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